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Relatório Nº 4/2024  ̶  CGDF/CCC Brasília, 14 de agosto de 2024.
 

Assunto: Elaboração de Enunciado sobre aplicação subsidiária do art. 217 do CPP.

Prezados membros da Comissão de Coordenação de Correição,

1. CONTEXTO

1.1. Trata-se de análise no âmbito da Comissão de Coordenação de Correição (CCC), com o
obje3vo de criar Enunciado que norteie a atuação das comissões de inves3gação, e de processamento
de servidores públicos do Distrito Federal, além de dar substrato às decisões de julgamento das
autoridades, com a pacificação do entendimento sobre os seguintes questionamentos.

(i). Em sede de processo disciplinar, é juridicamente viável a aplicação
subsidiária do art. 217 do Código de Processo Penal, que prevê a
possibilidade de re)rada do réu do recinto da oi)va, quando a sua
presença puder causar humilhação, temor, ou sério constrangimento à
testemunha ou ao ofendido?

(ii). Em caso afirma)vo, como a comissão processante deve proceder
quando o acusado não estiver acompanhado de advogado?

(iii). É necessária a designação de defensor dativo para o ato?"

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Primeiramente, é importante salientar quer o tema em si trata-se basicamente de
conflitos entre princípios de ordem pública. De um lado, o interesse público da Comissão Processante
em buscar a verdade material baseando-se em princípios como legalidade, dignidade da pessoa
humana, razoabilidade e, de outro lado, tão importante quanto, o interesse do servidor acusado em
par3cipar de todos os atos do processo, a fim de se evitar, cerceamento do contraditório e ampla
defesa.

2.2. Inicialmente, é preciso determinar conceito de princípios. Princípios são espécies de
normas, igual regras, mas com maior grau de generalidade do que estas. E, em eventual conflito de
princípios, um dos princípios prevalece em detrimento de outro dentro de cada caso concreto. (site:
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/entenda-a-diferenca-entre-regra-e-
principio/579705916#:~:text=Os%20princ%C3%ADpios%20apresentam%20um%20grau,t%C3%A9cnica%20do%20tudo%20ou%20nada.Acessado
em 29 de julho de 2024).

2.3. Conforme ar3go de Luiz Vicente Cernicchiaro, ministro do Superior Tribunal de Jus3ça, o
conceito de princípios é:

“Conflito de princípios, quando entre eles ocorrer incompa3bilidade
lógica! Em outras palavras, incidência concomitante de princípios que,
todavia, se chocam. Um deles afasta a pertinência do outro! ”

2.4. Para este enunciado específico, aparentemente, o conflito existente é na aplicação do
princípio do contraditório e ampla defesa entre os demais princípios de interesse público.

2.5.  Segundo Manual Teórico de Processo Administra3vo Disciplinar[1], O princípio do
interesse público, está intrinsicamente ligado a atuação do Poder Público, que tem por finalidade
essencial a satisfação do interesse público.

2.6. Já os princípios do contraditório e ampla defesa, previstos no ar3go 5.º inciso LV da
Cons3tuição Federal[2], preceitua que, aos acusados em Processo Administra3vo, são assegurados o
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

2.7. Por úl3mo, o princípio da Verdade Material[3], onde deve imperar a informação mais
próxima possível da verdade real, de modo que a Comissão Processante deve realizar todas
diligências cabíveis, independentemente de solicitação do acusado para elucidação dos fatos.

2.8. O principal ponto a se garan3r com a aplicação do art. 217 do Código de Processo Penal
é a manutenção inequívoca do princípio do contraditório e ampla defesa.

 

[1] BRASÍLIA. Manual Teórico Processo Administrativo Disciplinar. Controladoria-Geral do Distrito Federal. Governo do
Distrito Federal. Brasíl ia, DF. 2022, p. 19

[2] BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasíl ia. DF.

[3] BRASÍLIA. Manual Teórico Processo Administrativo Disciplinar. Controladoria-Geral do Distrito Federal. Governo do
Distrito Federal. Brasíl ia, DF. 2022, p. 24.
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3. QUESTIONAMENTOS

i. Em sede de processo disciplinar, é juridicamente viável a aplicação subsidiária do art. 217
do Código de Processo Penal, que prevê a possibilidade de re)rada do réu do recinto da
oi)va, quando a sua presença puder causar humilhação, temor, ou sério constrangimento à
testemunha ou ao ofendido?

3.1. Na opinião dessa unidade sim, pois com o obje3vo de garan3r o interesse público como
explicado acima, bem como a busca da verdade material, com todas diligências possíveis, a depender
do caso concreto, deve-se aplicar o ar3go 217 do Código de Processo Penal ao Processo
Administrativo Disciplinar, que leciona o seguinte:

“Art. 217. Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar
humilhação, temor, ou sério constrangimento à testemunha ou ao
ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fará a
inquirição por videoconferência e, somente na impossibilidade dessa
forma, determinará a re3rada do réu, prosseguindo na inquirição, com a
presença do seu defensor.

Parágrafo único. A adoção de qualquer das medidas previstas no caput
deste ar3go deverá constar do termo, assim como os mo3vos que a
determinaram. ”

3.2. Por se tratar de conflito aparente de princípios, neste caso, a presença do servidor
acusado que causar humilhação, temor ou sério constrangimento à testemunha, de modo que
prejudique o depoimento, a Comissão Processante poderá fazer a inquirição da testemunha por
videoconferência, nos moldes da Instrução Norma3va n. 04/2020 da Controladoria-Geral do Distrito
Federal.

3.3. Percebe-se aqui a necessidade da Administração Pública, por meio do princípio do
interesse público e verdade material, buscar a realidade dos fatos da maneira mais próxima com a
verdade real. Ainda que seja necessária a re3rada do servidor acusado do ato, mas com a presença de
seu defensor, constituído nos autos, ou ad hoc.

3.4. A re3rada do servidor acusado do ato não significa violação aos princípios do
contraditório e ampla defesa, com consequente, suposta alegação de cerceamento de defesa. Mas
representa garan3a do interesse público em conhecer as provas frente ao interesse privado do
servidor acusado par3cipar de todos os atos. Aqui, não é cerceamento de defesa, pois será garan3da
a presença de ser procurador constituído.

3.5. Além do que, se torna exemplo do contraditório diferido o qual é uma ferramenta
processual que permite a produção de provas sem a par3cipação imediata das partes, em situações
específicas e devidamente justificadas como é o caso.

3.6. É importante que o ato seja respeitado de maneira que a Comissão Processante, como
explicado no parágrafo único do ar3go 217 do Código de Processo Penal, verifique junto à testemunha
a aplicação do caput do ar3go 217 do CPP para que seja feita a re3rada do servidor acusado do ato e
o registro desta excepcionalidade.

3.7. (ii). Em caso afirma)vo, como a comissão processante deve proceder quando o
acusado não estiver acompanhado de advogado?

3.8. De regra, a leitura do ar3go 217 do Código de Processo Penal determina a re3rada do
servidor acusado, com manutenção da presença do defensor cons3tuído. Nos casos em que o servidor
acusado não cons3tuir procurador, para acompanhamento técnico do Processo Administra3vo
Disciplinar, não há ofensa à Súmula Vinculante nº. 05 do Supremo Tribunal Federal, a qual traz que, “a
falta de defesa técnica por advogado no Processo Administra3vo Disciplinar não ofende a
Cons3tuição”. E, com o obje3vo de respeitar os princípios do contraditório e ampla defesa e afastar
alegação de cerceamento de defesa, a Comissão Processante deve determinar a re3rara do servidor
acusado e constituir defensor ad hoc para o ato específico.

3.9. Na prá3ca, após a regular in3mação da testemunha e no3ficação da parte contrária
para a oi3va designada, presentes a Comissão, o servidor in3mado, como testemunha, e servidor
acusado, após a qualificação do servidor in3mado como testemunha, a depender do caso concreto, a
Comissão ques3onará a testemunha se a presença do servidor acusado poderia causar humilhação,
temor ou sério constrangimento.

3.10. Perceba que o obje3vo da Comissão é buscar a verdade material e a depender da
sensibilidade do caso esse questionamento deve ser feito.

3.11. Caso a testemunha responda posi3vamente, a Comissão avaliará os indícios concretos
existentes e, no caso de risco de  comprome3mento do depoimento, registrará o fato na própria ata da
oi3va. Logo em seguida, oferecerá a testemunha a possibilidade de depoimento com a câmera do
servidor acusado desligada ou convidará o servidor acusado para que saia da oi3va, quando não for
possível a realização do depoimento por videoconferência. A Comissão buscará, imediatamente,
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servidor na repar3ção que represente o servidor acusado, preferencialmente formado em Direito, e o
ato não seguirá sem este defensor, nomeado especificamente para a oi3va, se o  servidor acusado
não tiver procurador constituído, em respeito ao contraditório e ampla defesa.

3.12. A este servidor designado pela Comissão, será concedido acesso aos autos para tomar
conhecimento do objeto do processo, bem como oportunidade de conversa com o servidor acusado.

3.13. Este servidor, designado para atuar especificamente no ato da oi3va por força do ar3go
217 do CPP, será defensor ad hoc, ou seja, nomeado temporariamente para o ato específico.

3.14. O servidor não pode se negar esta atribuição, sob pena de descumprimento de dever
funcional previsto no artigo 190, inciso III da Lei Complementar n. 840/2011:

“Art. 190. São infrações leves:

[...]

III – deixar de pra3car ato necessário à apuração de infração disciplinar,
retardar indevidamente a sua prá3ca ou dar causa à prescrição em
processo disciplinar;

3.15. Após o servidor designado defensor ad hoc tomar conhecimento do objeto do processo,
a oitiva seguirá sem a presença do servidor acusado, neste ato representado pelo defensor ad hoc.

(iii). É necessária a designação de defensor dativo para o ato?"

3.16. Inicialmente, faz-se importante distinguir as figuras do defensor dativo e do ad hoc.

3.17. Defensor da3vo é o servidor formalmente designado para atuar na defesa do servidor
indiciado. Sua designação se dá pela autoridade instauradora. Os requisitos a serem observados
quando da designação do defensor da3vo são: o servidor deve ser estável e ocupar cargo de nível
igual ou superior ao do acusado, preferencialmente com formação em Direito. (arts. 238, §º 4º e 249,
§º 2º, da Lei Complementar n. 840/11)

3.18. Já o defensor ad hoc é o defensor nomeado para a prá3ca de ato específico, visando a
par3cipação de oi3va específica ou apresentação de alguma peça processual com o obje3vo de
garantir a ampla defesa e o contraditório

3.19. O defensor ad hoc representa a nomeação temporária a fim de atuar representando o
servidor, naquele ato específico.

3.20. Dessa forma, a necessidade consiste de o acusado estar representado, por seu
procurador constituído, ou como explicado designar um servidor para representa-lo ad hoc.

4. CONCLUSÃO

4.1. O ar3go 217 do CPP tem como obje3vo primordial garan3r a efe3vidade da prova oral,
especialmente em casos de crimes que envolvem violência sexual ou outros 3pos de violência que
possam causar traumas psicológicos às ví3mas. Ao permi3r a re3rada do réu da sala de audiência, a
norma visa criar um ambiente mais seguro e acolhedor para que a ví3ma possa prestar seu
depoimento sem o temor de ser intimidada ou revitimizada.

4.2. Pois, a presença do acusado durante a oi3va de determinada testemunha ou parte pode
causar constrangimento, temor ou humilhação, comprometendo a veracidade do depoimento e, por
conseguinte a verdade real.

4.3. Contudo a decisão de re3rar o acusado da sala de audiência deve ser devidamente
fundamentada, com base em elementos concretos que demonstrem a necessidade dessa medida e
mesmo com a re3rada do acusado, é preciso garan3r que ele tenha acesso aos autos e possa
apresentar suas alegações.

4.4. Assim, diante do exposto, é possível a aplicação subsidiária do ar3go 217 do Código de
Processo Penal ao Processo Administra3vo Disciplinar de maneira que os princípios do interesse
público e verdade material serão sopesados em relação aos princípios do contraditório e ampla
defesa. Porém, não se afasta a aplicação do contraditório e ampla defesa, garan3ndo-se ao acusado a
presença de seu defensor cons3tuído ou a designação de defensor ad hoc para o ato a ser realizado a
fim de afastar eventual incidência de cerceamento de defesa.

4.5. Dessa forma, diante de todo o exposto, submeto à consideração dos demais membros
da Comissão de Coordenação de Correição a seguinte proposta de enunciado:

APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ARTIGO 217 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NO PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POSSIBILIDADE. CONFLITO APARENTE DE PRINCÍPIOS.
COMPATIBILIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO INTERESSE PÚBLICO, VERDADE MATERIAL, CONTRADITÓRIO
E AMPLA DEFESA. GARANTIA DA PRESENÇA DE PROCURADOR CONSTITUÍDO OU DESIGNAÇÃO DE
DEFENSOR AD HOC NA AUSÊNCIA DAQUELE QUANDO HOUVER ELEMENTOS CONCRETOS, A SEREM
AFERIDOS PELA COMISSÃO, DE QUE A PRESENÇA DO SERVIDOR CAUSA HUMILHAÇÃO, TEMOR OU
SÉRIO CONSTRANGIMENTO DA TESTEMUNHA NO DEPOIMENTO, DEVENDO, PREFERENCIALMENTE À
RETIRADA DA SALA, SER OFERTADA A POSSIBILIDADE DE VIDEOCONFERÊNCIA COM A CÂMERA DO
SERVIDOR ACUSADO DESLIGADA.

Atenciosamente,
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Documento assinado eletronicamente por ALISSON MELO RIOS - Matr.0242735-4, Membro da
Comissão, em 22/08/2024, às 17:13, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro
de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 148476396 código CRC= 51AB105C.
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